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Questões de âmbito sistêmico, genericamente chamadas 

de custo Brasil, nos diferenciam negativamente. 

Além de aspectos ligados à deficiente infraestrutura, risco-

país elevado - que pressiona para cima o custo de capital -

ausência de um mercado de capitais desenvolvido, baixo 

nível educacional da população, legislação trabalhista 

excessivamente rígida, há as ineficiências causadas pela 

regulação e pelo sistema tributário. 

Necessidade de se estimular as nossas exportações, ou 

melhor, a capacidade do país em gerar dólares.

O objetivo de elevar a competitividade do produto

nacional é válido tanto nos mercados externos quanto

no mercado nacional.



ESCOPO DO PROJETO 

O trabalho se dividiu em três etapas:

1. Levantar o método de contabilização dos fluxos referentes à atividade do turismo no Balanço de

Pagamentos, destacar problemas e apontar sugestões. Esta iniciativa procura dar maior

visibilidade ao turismo nas estatísticas oficiais e aproximá-las da realidade do setor.

2. Efetuar pesquisa com o setor de hotelaria, agências de viagem, operadoras e entidades

recomendadas pelo WTTC – World Travel & Tourism Council com a finalidade de levantar os

entraves existentes para aumentar a entrada de dólares no país pela atividade do turismo.

3. Elevar a atividade do turismo internacional à condição de atividade exportadora e, portanto,

merecedora das benesses dos programas oficiais de estímulo à exportação. No caso específico

do comércio de bens dentro do Mercosul, por exemplo, há facilidades que incluem a

desoneração tributária (PIS, COFINS, ICMS e IPI) e eliminação total das tarifas de importação.

Como foram desenhadas para o comércio de bens não se aplicam à atividade do turismo.



ALGUNS PRINCÍPIOS E 
RECOMENDAÇÕES GERAIS

 O sucesso de um programa de exportação mede-se menos pelo seu impacto direto 

e mais pela sua capacidade de disseminação.

 Os programas de promoção de exportação para o turismo precisam ofertar serviços 

segmentados para os mercados-alvo e para as diferentes modalidades existentes 

dentro do próprio setor turismo como, por exemplo, o turismo de incentivo.

 Os programas de promoção de exportação para o turismo precisam operar em 

escala compatível com a realidade presente das empresas que compõem o setor.

 Os programas de promoção de exportação para o turismo precisam financiar 

parcialmente suas despesas com base em taxas cobradas dos beneficiários diretos.



República Dominicana

 Um formato de proposta de tratamento tributário especial, voltado ao setor de 

turismo, à luz da experiência internacional recente, pode se mirar no projeto de 

lei aprovado em julho de 2001 pelo Congresso Nacional da República 

Dominicana que, por um lado, estabelece a lei de Fomento e 

Desenvolvimento Turístico para os pólos de escasso desenvolvimento e novos 

pólos em Estados e localidades de grande potencial; por outro lado, cria o 

Fundo Oficial da Promoção Turística. 

O cerne de seu conteúdo poderia ser considerado 

numa fase mais avançada da estratégia tributária voltada ao 

desenvolvimento do Turismo no Brasil.



A equiparação das atividades do turismo 
receptivo no Brasil a uma exportação abrirá 

espaço a uma maior competitividade em relação 
às imensas alternativas do turismo receptivo 

internacional com que o Brasil concorre.
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